
MIRANDA, SECRETÁRIO DOS DIREITOS HUMANOS: MINISTRO TERÁ DE ENVIAR AO TCU O CRONOGRAMA DE ADOÇÃO DAS MEDIDAS RECOMENDADAS PELO TRIBUNAL 

Vítimas da ineficiência 
O programa de assistên-

cia a vítimas e testemu-
nhas ameaçadas, da Se-
cretaria Especial dos 

Direitos Humanos da Presidên-
cia da República, terá que ser 
inteiramente reformulado, rea-
lizar auditorias anuais e estabe-
lecer metas a serem alcança-
das. As mudanças foram deter-
minadas &item pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU) que 
analisou o resultado de três au-
ditorias operacionais realiza-
das em 2004 pelo corpo técnico 
do órgão que detectou falhas 
na metodologia de trabalho e 
no resultado das ações desen-
volvidas por um dos principais 
programas do governo Lula. 

O tribunal fez mais de 30 re-
comendações ao governo fede-
ral, entre elas o treinamento de 
policiais para operar o progra-
mas nos estados, definição dos 
procedimentos para a conces-
são de novas identificações pro-
visórias às testemunhas amea-
çadas, criação de uma ouvidoria 
e adoção de critérios para a pres-
tação de contas, com o objetivo 
de garantir a transparência na 
aplicação de recursos públicos 
gastos no programa. 

Sigilo 
Para manter em sigilo as infor-
mações sobre as vítimas e tes-
temunhas ameaçadas, o TCU 
recomendou que a Secretaria 
de Direitos Humanos adote a 
mesma metodologia da Agên-
cia Brasileira de Inteligência 
(ABIN) que também presta 
conta do dinheiro gasto nas in-
vestigações, mas mantém em 
segredo os prestadores de ser-

,  viços que fornecem notas fis-
cais, por exemplo. Além de cri-
ar uma auditoria que atenda as 
reclamações por um telefone 

do sistema 0800, o tribunal exi-
ge do governo a criação de in-
dicadores de desempenho pa-
ra o trabalho do programa. A 
intenção do tribunal é saber o 
custo unitário de cada teste-
munha protegida às custas do 
dinheiro público, o gasto de 
proteção por estado da federa-
ção, o tempo médio de perma-
nência de cada testemunha no 
programa e o percentual delas 
que prestaram depoimento às 
polícias. 

O TCU recomendou, ainda, 
que a Secretaria de Direitos Hu-
manos — que tem status de mi-
nistério tocado pelo ex-deputa-
do do PT Nilmário Miranda -- 
reforce a estrutura da coorde-
nação geral de proteção a teste-
munhas, prevendo, inclusive, 
condições para que possam ha-
ver substituições temporárias 
de profissionais em estados que 
apresentem carência na equipe 
técnica. O tribunal também 
quer que o governo conceda um  

tipo de identificação para as 
pessoas protegidas que permita 
o acesso delas à rede pública de 
saúde, à escola e assistência so-
cial. Hoje, as pessoas protegidas 
costumam ser instaladas em ca-
sas e terminam convivendo com 
outras testemunhas, o que au-
menta o risco de quem o gover-
no pretende proteger para cola-
borar com investigações poli-
ciais importantes. 

Para melhor fiscalizar o gas-
to do dinheiro público com o  

programa, o TCU determinou 
que em 60 dias a Secretaria de 
Direitos Humanos envie ao tri-
bunal um plano de ação con-
tendo o conjunto de metas cor-
respondentes aos indicadores 
de desempenho recomendados 
pelo acórdão da decisão de on-
tem. O ministro Nilmário Mi-
randa terá que enviar, também, 
o cronograma de adoção das 
medidas determinadas pelo tri-
bunal e os nomes dos responsá-
veis por sua aplicação. 
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